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Parte:' Sindicato da Indústria de ChaPéus, •Guarda -Chu_va's e- Bengalas
do Municipio do Rio de Janeiro e Sindicato dos Trabalhadores nas INdiis
Irias de Chapéus, Guarda-Chuvas, Bengalas, Pentes, Botões e Similares'
do Municipio da-Rio de Janeiro. Além do reajustamento salarial corres-
pondente ab, INPC fixado, :para o. rnés de outU iDr0 / 82 , as emp.resaS concede-
rio um aumento, .a tj,tu -lo,	 produtividade., assim escalojiado:	 um
tr,ek mlírios minimos	 (tr-és por cento); acima de tres até cinco
se:Lírios nilnimos r 2% (dois por cento); acima de cinco a sete salérios
minimos - 1%(-um por cento).

. Em 17 de novembro de 1982.

JORGE- PEREIRA DOS -SANTOS
- Chefe da	 -

pilp!5'-driNÇÀTAIES,CóRRNIZÉrto •

Diretor da DPi

Delegacia Regional do Trabalho em Mato Grossio

' là E S PA C 11 0

DRT/0- 004054/82 Na forma do Titulo VI da Consolida-
-4o das Deis do-Trabalho't coa, base seu artigo 614, AUTORIZO o re-
gistro e arquivamento do 40040 OOLETIVO DE TRABALHO firmado entre a
COLPARNIA DE ABLUEM E SIDOS DO ESTADO DE I2ATO 'GROSSO, e ae ASSOCIA -
0E5: PROFISSIONAIS DOS CARREGADORES E ~ADORES :DEHUIÉ, AIGODIO E-
CDREKIS DE ^RONDO106E01W, SINO, :DIALARTINO g BARRA DO GARÇAS, revreeen
tadami-pela PEDERAÇXO RACIONAI. DOS CARREGADORES E EnsmAratga DE'COÉ
RAUXIIIARSS DE ADUIDISTRAÇXO NO COUROIOMErCAPÉ EU GERAI, em:tabele
cendaweçoa-para serviçoade braça-gele pelo 'prazo- da -06 (aele) Meies,'
coa Vigandie 4 partir de- 18 de outubro de 1 982. Publique-se. Em 16 de
nOVeMbro -de 1 982.. -MO DEU DIAS. DE WOURA PILHO. Delegado Regional do
Trabalho no'Eetadó-deljeto-Grosee.

CONSELHO SUPERIOR DO TRABALHO MARITIMO
RESOLUQ.I0 N? 978, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1982

O CONSELHO SUPERIOR DO TRABALHO MARÍTIMO, usando das atri
buIções que lhe são conferidas pela Lei n? 4 • 589, de 11 de dezembro de
196'4, em sessão real izada nesta data, ao examinar o Processo n? CSTM
286/82 (MTb-109.763/82) e apensos: n? CSTM 001/81 (MTb-100.027/81) e
CSTM 207/80 (MTb-107.078/80), no qual a SUNAMAM - Superintenclencía Na
cional da Marinha Mercante submete apreciação deste Conselho Superior
minuta da resolução estendendo aos demais portos nacionais a disciplina
estabelecida no item 17.0, da Resolução n? 4.417/74, com a redação que
lhe foi dada pela Resolução n? 6.880/81, ambas daquela Superintendência,
CONSIDERANDO o disposto nas letras "h", "c" e "d", do art. I? e no ai-t.
2? e seus parâgrafos, da Lei n? 4.858, de 26 de novembro " de 1965; CONSIDERANDO que o anteprojeto ora submetido	 apreciação deste Conselho
Superior tem como única finalidade estender aos demais portos nacionais
a disciplina estabeiecida no item 17.0, da Resolução n? 4.417/74, com
a redação que lhe foi dada pela Resolução n? 6.880/81, ambas da SUNAMAM,
RESOLVE, por maioria, manifestar sua expressa concordância com a minuta da
7.-e-iMiçao submetida ao exame deste Conselho Superior e a ser -baixada
pela SUNAMAM estendendo aos demais portos nacionais a disciplina esta
belecida no item 17.0, da Resolução n? 4.417/74, com a redação que 11-1;"
foi dada" pela Resolução n? 6.880/81, ambas daquela Superintendencia
vencido o voto do Representante dos Empregados, cujo entendimento é no
sentido de que a exclusão do conserta-dor não tem amparo legal, e por
que este ato também deveria ser precedido de estudos e negociações én
tre as partes diretamente interessadas no âmbito nacional. Sala dai"
Sessões, em 18 de novembro de 1982. JOSE AURELIANO BOFF, Presidente. IS
MAEL CARNEIRO SILVA, Relator.
(Of. n9 105/82)

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

RESOLUÇÃO CFMn9 1.088/82 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições que
lhe compete á Lei n9 3.268, tile 30 de Setembro de 1957, regulamenta-
da pelo Decreto n9 44.045, çie 19' de julho de 1958, 	 e

CONSIDERANDO que as Leis -n9s 6.839, de 30 de outubro de
1980, e 6.994, de 26 de maio de - 1982, deferiram aos conàEuos DE- ME
biCINA novas atribuições, por desempenhar no seu papel de entidades
fiecalizadcnras do exercício da profissão medica;

CONSIDERANDO, por isso,, ser imperativa a expedição de nor
mas Viabilizaderas da implantação do registro de- empresas cuja ati-
vidade bàsica, em relação ao serviço prestado a terceiros, bem como
aos profissionais que legalmente estejam habilitados a deles encar-
regar-se, iháidám no campo da Medicina (Lei n9 6.839/80, art. 19)1

CONSIDERANDO que a edi2ão da segunda das Leis supra-refe
ridae impõe, per si sõ, a alteraçao doa termos da Resolução CEM nV
1.057/811 •

CONSIDERANDO que incumbe aos CONSELHOS DE MEDICINA a fis
Calização do cumprimento de quaisquer preceitos disciplinadores do"
exercício da profissão dos Medicos, seja ela exercida isoladamente'
ou em relação com empresas, sobretudo quando dotadas de personalida
de jurídica;

CONSIDERANDO que a Lei n9 6.994/82 criou taxas, anuida
des e emoltinigntos para 0, custeio de espesas relacionadas com a fisr.
calização do exercício profissional, inclusive com o registro, nos

CONSELHOS DE MEDICINA, ãas pessoas jurídicas e de suas filiais ou
representações, nos casos em que sua atividade básica esteja tela
cionada COITI a Medicina (artiges 19, 29 e 39);

CONSIDERANDO ser da competência do CONSELHO FEDERAL DE
MEDICINA a fixação dos Valores das referidas taxas, anuid-ades e emo
lunieritoS dentro dos limites. miximos- estabelecidos pela Lei n9 -6994/8

CONSIDERAMO quê, efetivamente, táncló ein virtude do est-Ab=lecido noplano legal, nercê doá encerroS dessa réÉexida Lei 'n9 -6.994/82, quanto da neces,
sidade-de se preverem recursos-para a-in.plantação dg serviços- novos- acrescidos
aos que, anteriornente jã incumbiam -aos 0:24SELI-E6 DE -WDICINA;.	 ..	 _

CCNSIDERANDO o decidido em sessão do . CCNSE113) FEDERAL DE lkf:DICINA
aos- 5 de nciventro de 1982, ' este'
R E S -6 L V Ei,

Art. 19 - Detérniinat aos Ccnselhos rilégithais de Medicina-que prece-
dam ao registro, em-quadro prOprio, para fisn,de . .execução da Lei n9 '6A139,' de-
30/10/82, de trdas- as- ettpresas dê direito privado que att razão -- dá atividade
.ca ou an relação àquelaPéla qual prestam Serviços a terceiros estejam reLácicna
das can a /lancino.

Parigrafp Unioo - Ttên ficamobrigadas à inlicrição no Regietro
de Er:presas as: filiais ou repreeentaçõesdas. empresas de que trata este- -artig4
tanto na jurisdição do Conselho Regional onde estiver inecri.ta a .espresa matriz
quanto- nalirrisdiçao 00 .~ -OCtiselhO 

Art. 29 - Guardo se fizer a inscrição de empresas no Registro de
-que trata esta -Resolução; lerãCVarbotadds-o0 nasesi,e qualifiçaçães- dos radioza de
las encarregadee.

•
Art. 39 • - Na oper.- tu:lidada-as que protocelizar eeu-Peditio de , inicri

.çãO no , registro; weeiresa.req~te pegara a. Tanta. de Inscrição- igual: 	 .
vez o Maior Valor de -ReferenCia, MYR, Vigente no país (art. 29; -letra .''a" datei
n9 - 6.994/82).	 • ,

Art. 49 -- As enpreság inscritas- no Registro ,.de Eals'egrani fiais • o
brigadas, ao .pagaseritode anuidades pêlo !alta- ix estabelecido no artigo l§
da Lei n9 6.994/02, que serio cctradas de acorda cai as segninte0 classes cle-
pital social:

•ate 500 tf/R ....... ... . ...	 ..... ...........	 2 MVR

acima de 500 ate 2.500 MVR 	 	 3 -MVR
acima de 2:500 até. 5.000 PR 	 	 4 ?4,1R
acima de 5.000 até 25.000 - tWR 	 	 5 MVR
acima de 25.000 ate 50.000 tWR. •.... . . . .	 6 MVR
aciMe de 50.000 até 100.000 rIVR 	 MVR
acima de 100.000 tWit	 10 tiVR
§ 19 - O pagamento da anuidarãe serà efetuado ao Ergão regional da -

respectiva jurisdição ate 31 de março de Caia ano, caa desconto de 10% (dez -pot
cento), ou et ate 3 (três) parcelas, sem descontos, o:exigidas segundo os índi
ces das Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacional - ORIN - se forem pagas -a"
pós o vencimsnto, acrescidas de multa de 10% (dez por cento) e juros de 12% (do=",
ze por cento), calculados sobre o valor corrigido.

§ 29 - filiais,ou repÉesentaç5eS insf,R14;Ing em jurisdição de' ou
tro Conselho Regional que não o de sua Sede pagarão anuidade em Valor que naTO
excedalã met.Me do que for pago pela matriz.;

§ 39 r. Quando do primeiro registro; serão devidas, apenas, as par-
celas da anuidade relativas ao período -não vencido do 'exercício.

Art. 59 - As certidões expedidas era atendimento ao ~ido pelas
entidadfn de que trata esta lei estão sujeitas ao pagamento de 0,3 MI/R, na cal -
facilidade do disposto- no art. 29, letra "e',. da lei n9 6.994/82.

Art. 69 - Esta Resolução entrarã em viger na -data de sua publica.
ção no Diário Oficial, ficando revogadas todas as Resoluções que a ccntrariern.—
Rio de Janeiro, 09 de novembro de 1982. Ass. 243ãILLO B.AMS BELCHIOR-Presidente;
Ass. J0s2 LUIZ GUIMARÃES SANDDS-Secretárie-Geral.

(Of. n9 928/82)

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

RESOLUÇÃO N9 031/82

O CONSELHO Fe. pEe-AL, DE NUTRICIONISTAS nó iiaó 4e sUas' etribuíçáes-Iegeis ere.
gimentaiS, Considerando a enorme área tetritorial. juriadicionadaso CRN-,6,-dificul,-
tendos implantação de eficiente serviço .de fiscalização ; Considerando que o. siSte-. -
ma nacional de comunicação está centralizado na Capitel dá , República, sede do CR8'1
que por isso poderá obter melhores resultados rialiScaliZeião; e Considerando a .0ro
poste do CRW-6, arraVáa de Seu pflcio n9 191/82 e sLdecisao tomada pelo. Plenário do
CFN em Sessão de 12 de outubro de 1982, R E -8-0 1 V E Art, 19 Transferir de ju
risdição do CRN,6 para a do CRN-1.-pa Estados do Pari, ~zonas, Acre, Rondftia e ..o;
Terrítõrios Federais do Amapá e-Rotaima. f.arágrefo-Oníco	 etne sede em Re'
cife-Pe, tem jdriadicção sobre os Estados de Alagoas, Ceará, Maranhão; Paraíba,
nambtice, Piauí, Rio Grande do Morte a- 'PerritOrió Federal -de-Fernando :de 14oronha;-e
CRN-1, com Sede em Brasília-DF, tersjuriedição sobre os Estados 'd9 Acre, :Amazonas, Góiás, Mato. Grosso, Pará, RondEdia_co Distrito Federal e os. Tertitáriós,Federain. doAmapá é .Roratma. Art. 29 - O C1W-6 duplicará os ,processos edptusentação .	orisin:rios daquelas unidades- .0 Federação . e'tranaferirávos originais .perao 'ird;
tara os proVidánCias cabiVeis, Art. 39 - O CRN-1 substituirá, sem mui pata a. ,par
te, os documentos de identidade profissional e qualquer outros que devas neer depos'.
se do interessado. Parágrafo 19.- -0a documentos de identificação expedidos em Súbi=
tituição,deverão Conter: 'Fado os -elementos dos documentos originais W-MMnçáo
explícita da causa da Substituição. Parágrafo 29 -.A carteira original Será recolhi
da -e anexada ao processo anás receber e carimbo dó '!-slai efeito" em todas as Suas . .f.j•
lhas„ e a cádula -de identidade, inutilizada, Art. 44 —O DEN prestará todo o apóio
administrativo para a Substituição -de documentos, eomúnicaçáo com as :partes e-para. AL
"instalação denma Delegacia do-CEN-1 em Eelám do fará. Art. 59 - - Apresente Resolução
entre em vigor na data.de sua publicação revogadas as -disposiçáes. era-Contrário'. -Breai

-lia, 13 de- outubro de- -1982 RIJTIt EENDA LEMOS- Tresidente do we

(0f. n9 433/82)

deboramaia
Realce


